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PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 00009.20250115/0002-62
INEXIGIBILIDADE ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO Ne 2025.02.07.002

Consoante
OLIVEIRA.

autorização do(a)
Ordenador de Despesas

apresentar

ilustríssimo(a)
da Secreta ria

justifi cativas

Senhor(a) MARINA PINHEIRO
Municipal

àPlanejamento, venho
eletrânica de licitação, para
Administrativo supracitado.

de Finanças e
Inexigibllidade

no Processo

DE

atendimento do objeto
concernente

demandado

i- DA NECESSIDADE DO onJETO
Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS JURÍDICOS PARA ESTUDO,
LEVANTAMENTO E PROPOSITURA DE DEMANDAS JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVAS
PARA O CORRETO REPASSE AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE
TODAS AS PARCELAS RECEBIDAS PELA UNIÃO FEDERAL COM O IMPOSTO DE RENDA
E O IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANeJAweNTO DO MUNIcípIo DE SOLONÓpoLE-cE.
junto à -, , estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira. ng 47, Casa Forte, Recife/PE,
escrita no CNPJ/MF sob o ng 35.542.612/0001-90, com endereço eletrânico
intimacoes@monteiro.adv.br, através de seu representante legal BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE
sob o ng 11.338, OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A.
OAB/Rj 2.483-A. OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF sob o ng 377.377.254-00.

n - DA iNExiGiBii.iDAOE DE HCnAçÃO
O Processo administrativo de inexigibilidade está devidamente instruído e

autuado com as elementos necessários à sua instauração, incluindo:

'')
a. Documento de Formalização de Demanda;
b. Estudo Técnico Preliminar;
c. Mapa de Riscos;
dl..: Despacho comunicando e justificando a pesquisa de preços;
e. Estimativa da Despesa;
f. Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira;
g. Termo de Referência;
h. Autorização para Abertura de Processo
i. Documentação da empresa interessada, quanto sua habilitação
fiscal. social, trabalhista e notória especialização quanto ao objeto;
j. Autuação;

juríd ica

A partir daí passamos a mencionar as razões para que a presente
inexigibilidade de licitação seja formalizada nos termos da Lei.
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111- NOÇOES GERAIS
As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever

de licitar. previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, a comando
constítucíonaljá enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, cam
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação

O fundamento principalque reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXlda
Constituição Federalde 1988,; no qualdetermina que as obras, os serviços, compras
e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública. via aprovação e
sanção de lei na esfera federal. para tornar isonõmica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos sewiços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais. estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento
CF/1988

vejamos o que dispõe o inciso XXldo Artigo 37 da

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta. nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e económica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de
forma direta. O novo regulamento geral das licitações, a Lei n' 14.133 de 01 de
abrilde 2021. a exemplo da Lei n' 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensávelou inexigível

Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se a inexigibilidade de
licitação, que assim preconizou a legislação vigente

Da Inexigibilidade de Licitação
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especialnos casos de
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111 - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços
de publicidade e divu]gação: [...] c) assessorias ou
consultorias técnicas e auditorias f:inanceiras ou
tributárias;

IV - DA LEGALIDADE DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NOS
TERMOS DA LEIFEDERAL 14.133/2021 de O1/04/2021

E importante pontuar. que a contratação de serviços pela Administração
Pública deve pautar-se na conveniência, oportunidade, atendimento ao interesse
público e na disponibilidade de recursos, além de observar os princípios da
legalidade. ímpessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,
dentre outros. No caso de o Gestor. excepcionalmente, optar pela contratação dos
serviços de assessoria e consultoria jurídicas especializadas, bem como de
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, por exemplo, deve o
mesmo. nos autos do respectivo processo administrativo, motivar a sua escolha.
demonstrando, exempliflcativamente, através de análises técnicas e económicas. a
necessidade e viabilidade da medida.

O princípio da licitação signiHca que essas contratações ficam sujeitas, como
regra, ao procedimento de seleção de propostas mais vantajosas para a
Administração Pública. Constitui um princípio: instrumental de realização dos
princípios da moralidade administrativa e do tratamento isonâmico dos eventuais
contratantes com o Poder Público. O artigo 37, XXI, como nele se lê, alberga o
princípio, ressalvados os casos especificados na legislação. O texto é Importante.
porque, ao mesmo tempo em que firma o princípio da licitação, prevê a
possibilidade legalde exceções, ou seja, autoriza que a legislação especifique casos
para os quais o princípio fica afastado, como são as hipóteses de dispensa e de
inexigibilidade de licitação.

Conforme emana do caput do artigo 74 da Lei Federal no 14.133/21. em
alguns casos, a competição entre os fornecedores é inviável por não haver a
possibilidade de seleção objetivo entre as diversas alternativas existentes ou por
não haver. no mercado, outras opções de escolha. Nestas circunstâncias especiais,
a licitação é inexigível, Vejamos o disposto no art. 74, incisa llle alíneas "c" e "e", $
3e da Lei Federalno 14.133/21

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especialnos casos de
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111 -- contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente
intelectual com proHssionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços
de publicidade e divulgação:
(

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;

e) patrocínio ou defesa
administrativas ;

de causas judiciais ou

$ 3e Para fins do disposto no incisa 111 do caput deste
artigo, considera-se de notória especialização o
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos. experiência, publicações,
organização. aparelhamento, equipe técnica ou outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

Os dispositivos mencionados preveem a contratação, pela Administração
Pública, de advogado na modalidade de Inexigibilidade de licitação. Trata-se de
dispositivo que reconhece a impossibilidade da realização de licitação para os casos
de contratação de serviço especializados, vez que, /n casa, é exclusivo aos
advogados a capacidade técnica patrocinando causas judiciais ou administrativas,
bem como, estão aptos a desenvolverem o serviço de assessoria jurídica.

Recentemente, o Plenário do Supremo Tribunal Federalformou maioria para
dar provimento a ação declaratória de constitucionalidade que trata da
Inexiglbilidade de Licitação para contratação de advogados por entes públicos. Ação
Direta de Constitucionalidade no 45. Em seu voto, disponibilizado na sessão virtual
de julgamento, o relator Min. Roberto Barroso julgou parcialmente procedente o
pedido para conferir interpretação conforme a Constituição aos ans. 13, V, e 25, 11,

da Lei no 8.666/1993

No referido julgamento, o Ministro sugeriu a Hxação da seguinte tese

São constitucionais os ares. 13. V. e 25, 11, da Lei no
8,666/1993, desde de que interpretados no sentido de
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que a contratação direta de serviços advocatícios pela
Administração Pública, por inexigibilidade de licitação.
além dos critérios já previstos expressamente
(necessidade de procedimento administrativo formal;
notória especialização profissional; natureza singular
clo serviço), deve observar: (i) inadequação da
prestação do serviço pelos integrantes do Poder
Público; e (ii) cobrança de preço compatível com o
praticado pelo mercado.

No presente caso, verifica-se o preenchimento de cada um destes requisitos.
Muito embora esta contratação esteja pautada nos ditames da nova Lei de
Licitações. Lei Federal 14.133/21, cumpre mencionar a fundamentação legal
arguida na decisão supra e ainda vigente, o art. 25, $ 1g , da Leí no 8.666/1993, que
define a notória especialização:

Art. 25 (...)

$lQ Considera-se de notária especialização o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências. publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica. ou de
outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e
Indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato.

Preceitua a nova Legislação sobre o tema. no artigo 74, $3Q

$ 3e Para fins do disposto no inciso 111 do caput
deste artigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos.
experiência, publicações, organização.
aparelhamento, equipe técnica ou outros
requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essenciale
reconhecidamente adequado à plena satisfação
do objeto do contrato
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Por outro lado, a singularidade do objeto decorre da própria complexidade da
questão.

A natureza singular -- prevista no art. 25, 11, da Lei no 8.666/1993 -- refere-
se ao objeto do contrato, ao serviço a ser prestado, que deve escapar à rotina do
órgão contratante e da própria estrutura de advocacia pública que o atenda. A
respeito dos critérios de singularidade, mormente mencionado a sua exclusão na
Lei 14.133/21, por amor ao debate arguimos sobre esta característica nos casos de
nexigibilídade de licitação, consubstanciando a tese conforme esclarece o Ministro

do TCU Carlos Átila Alvares da Silvo:

Note-se que o adjetivo 's/ngu/ar' não significa
necessariamente 'único'. O dicionário registra
Inúmeras acepções, tais como: invulgar. especial, raro,
extraordinário, diferente. distinto, notável. A meu ver.
quando a lei fala de serviço singular. não se refere a
ún/co', e sim a '/nvu/gar. espec/a/. notáve/'. Escudo
essa dedução lembrando que na lei não existem
disposições inúteis. Se 's/ngu/ar' significasse único,
seria o mesmo que 'exc/us/vo', e, portanto, o
dispositivo seria inútil, pois estaria redundante o inciso
limediatamente anterior.
Portanto, no meu entender, para fins de caracterizar a

inviabilidade de competição e consequentemente a
inexígibilidade de licitação, a notória especialização se
manifesta mediante o pronunciamento do
administrador sobre a adequação e suficiência da
capacidade da empresa para atender ao seu caso
concreto. Logo, num determinado setor de atividade.
pode haver mais de uma empresa com ampla
experiência na prestação de um serviço singular. e
pode não obstante ocorrer que, em circunstâncias
dadas, somente uma dentre elas tenha 'notória
esX)ec/a/;cação' será aquela que o gestor considerar a
mais adequada para prestar os serviços previstos no
caso concreto do contrato específico que pretende
celebrar. Ressalvadas sempre as hipóteses de
nterpretações flagrantemente abusivas, defenda
assim a tese de que se deve preservar margens
flexíveis para que o gestor exerça esse poder
discricionária que a lei Ihe outorga. (TCU, TC
010578/95-1, BLC n. 3, 1996, p. 122).

VeriHca-se, neste caso, que a Administração não pretende contratar um
profissional de notória especialização para um serviço trivial au rotineiro. A
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relevância económica da recuperação da referida é imensurável e necessita de
específico e elevado grau de conhecimento técnico, considerando tratar-se de
verbas das mais importantes para a Gestão da Coisa Pública.

De igual sorte, impende registrar que recente alteração no Estatuto da
Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasilesclareceu que, quando cumpridos
os requisitos, o trabalha do advogado é singular e com características de notória
especialização:

Art. 3g-A. Os serviços profissionais de advogado são,
por sua natureza, técnicos e singulares, quando
comprovada sua notória especialização, nos termos da
lei(Incluído pela Lei 14.039. de 2020).

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o
profissional ou a sociedade de advogados cujo
conceito no campo de sua especialidade. decorrente
de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica au de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato

Conforme demonstrado, antes mesmo da Lel 14.039/2020, a contratação de
advogados já era possível através de inexigibilidade, desde que cumpridos todos os
requisitos impostos pela Lei de Licitações. Repisa-se, a Leí 14.039/2020 foi além,
posto que da sua lateralidade é possível aferir que todo serviço advocatício, quando
demonstrada a notória especialização, automaticamente poderiam ser contratados
através de inexigibilidade. Ressalta-se, de todo modo, que mesmo ignorando esta
novidade legislativa, todos os requisitos previstos na nova Lei de Licitação
14.133/2021, já estão devidamente preenchidos.

''h

A realização de regular processo licitatório neste caso seria inadequada, em
razão de inviabilidade de fixação de critério objetivo apto a mensurar o trabalho
intelectual inerente à atividade advacatícia contratada. Em razão da confiança
técnica intrínseca à relação advogado e contratante, nota-se que a Inexigibllidade
de licitação é única meio para a contratação do serviço advocatício especializado
pela Administração Pública. Isso porque, a inexigibilidade de licitação pode se
manifestar ainda quando existem vários especialistas aptos a prestarem o serviço
pretendido pela Administração, já que todos eles se distinguem por características
marcadas pela subjetividade;, por suas experiências de cunho particular. Por esse
motivo, a Administração, utilizando-se da discricionariedade a ela conferida.
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avaliando conceitos de valor variáveis em maior ou menor grau, escolhe um dos
especialistas em detrimento dos demais existentes.

V - REQUISITOS MÍNIMOS PARA UM PROCESSO DE INEXIGIBILiDADE DE
LICITAÇÃO
i- ELABORAÇÃO DO TERMO DE nETERÊNCiA E/ou paoJETO BÁSICO

Apesar de menos formalista, em comparação com o processo licitatório, o
processo administrativo para compra e/ou contratação por inexlgibilidade de
licitação possui vários requisitos essenciais ao alcance de suas finalidades de forma
eficiente e econâmíca.

Na verdade, o processo de inexigibilidade de licitação neste caso, muito
se assemelha à fase interna de uma licitação. A elaboração das especificações
técnicas do objeto e das condições da contratação ou fornecimento constitui
elemento essencial na condução de qualquer processo administrativo para
contratação.

A sua importância está assim definida na nova Lei de Licitações, capitulo ll
Fase Preparatória, artigo 18, o qual dentre diversos Incisos, descrevemos alguns
senão vejamos

Lei n9 14.133/2021
CAPITULO 11- DA FASE PREPARATORIA
Seção 1- Da Instrução do Processo Licitatório
Art. 18. (...)

11 - a definição do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de
referência,'anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
111 - a definição das condições de execução e
pagamento, das garantias exigidas e ofertados e das
condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos
preços utilizados para sua formação;

VI - a elaboração de minuta de contrato. quando
necessária, que constará obrigatoriamente como
anexo do editalde licitação.
Vll- o regime de fornecimento de bens, de prestação
de serviços ou de execução de obras e serviços de
engenharia, observados os potenciais de economia
de escala;
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(...)

Isso se deve ao fato de que o termo de referência (ou projeto básico) contém
as principais informações referentes ao objeto, as quais servirão de parâmetro para
a formalização e execução do contrato.

vi-JusTlrtcATivA OA CONTRATAÇÃO
A justificativa da contratação, elaborada pela unidade requisitante.

especificou as razões de fato e de direito que fundamentam a demanda da
contratação que se pretende contratar, apontando claramente os benefícios a
serem alcançados pela contratação.

Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contratação se
encontra plenamente adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto da
inexiglbílidade de licitação seria a solução capaz de satisfazer as necessidades
do(a} Secretaria Municipalde Finanças e Planejamento.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar a
contratação também servirá de base para a caracterização da hipótese de
inexigibilidade verificada no caso concreto, a exemplo da contratação
fundamentada no artigo 74, inciso 111, alíneas "c" e "e" , $3g da Lei Federal no
14.133 de 1 0 de abrilde 2021

Vll- DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
A empresa IRO ADVOGADOS ASSOCIADOS é

pioneira na recuperação de créditos em favor de Municípios, como demonstram os
precatórios acostados aos autos, além de ter apresentando sua proposta
compatível com a realidade dos preços praticados no mercado em se tratando de
serviço similar. tendo inclusive comprovado de que preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária.

Percebe-se, desta forma, que o Município estará representado por Escritório
com notória especialização nas recuperações em favor de Municípios, tendo em
vista já ter ingressado com mais de 1.000 (mil) ações em favor de Municípios em
todo o País, também atuando em favor deste por meio de Associações
Municipalistas, tais como a APM, AMA, AMUPE, FAMES e AMUNES, conforme
documentos anexo aos autos

Ademais, apresentou toda documentação de regularidade jurídica, técnica,
fiscal, social, trabalhista e económico-f:inanceira válidas e em conformidade com o
art. 62 da Lei Federal14.133/2021.

Percebe-se, portanto, que os requisitos exigidos em Lei estão efetivamente
cumpridos, sendo possívela contratação proposta.
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[)jante do exposto, verifica-se que a contratação da MgNIElBa.E
atende os requisitos legais, ensejando a

inexigibilidade de licitação, uma vez que se trata de profissionais. enquadrando
perfeitamente às diretrizes do artigo 74, incisa 111, alíneas "c" e "e" , $3g da Lei
Federalno 14.133 de 10 de abrilde 2021.

VIII- JUSTIFICATIVA DO PREÇO
Conforme disposição do art. 72, Vll, do Estatuto Licitatório, as situações

tratadas no art. 74, 111, do mesmo estatuto, serão instruídas com a justif:icativa do
preço. Desta feita, levando em consideração o serviço a ser prestado, a qualiHcação
técnica do Contratado, bem como à prática comum administrativa, tem-se como
plenamente compatível o preço praticado. Ainda neste esteio, o acervo de
atestados de capacidade técnica é contrário a qualquer hipótese de
superfa turamento .'\

Ademais. tratando-se de licitação Inexigível, ou seja, quando em tese, não há
a possibilidade de competição, a administração deve demonstrar a vantajosidade
dos preços a serem contratados através de contratos anteriores, documentos fIscaIs
e ainda outros critérios ou métodos, "desde que dev/demente ./t/st/fígados nos autos
pelo gestor responsávele aprovados pela autoridade competente, visando apurar o
valor de mercado da referida contratação

No Informativo de Licitações e Contratos ne. 361, o Tribunal de Contas da
União adentrou essa análise. Confira

2. A justificativa de preço em contratação decorrente
de inexigibilidade de licitação (art. 26, parágrafo
único, incisa 111. da Lei 8.666/1993) pode ser feita
mediante a comparação do valor ofertado com
aqueles praticados pelo contratado junto a outros
entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o
mesmo objeto ou objeto similar.

Denúncias oferecidas ao TCU apontaram possíveis
irregularidades em contratações diretas de
consultorias técnicas especializadas, sob o
fundamento da inexigibilidade de licitação (art. 25,
inciso 11, da Lel 8.666/1993), firmadas pela Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). Entre os
pontos discutidos nos autos, mereceram destaques a
avaliação quanto à presença simultânea dos requisitos
de natureza singular do objeto e notória
especialização do contratado, que levaram à
inviabilidade de competição, e a justificativa dos
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preços praticados. No que diz respeito aos preços
contratados, o relator assinalou em seu voto,
preliminarmente, a ''dffícu/dado de just/ócar o preço
nos casos de inexigibifidade à fuz de propostas de
outros fornecedores ou prestadores, razão peia qual
foi nascendo o entendimento de que a razoabilidade
do preço poderia ser verificada em função da
atividade anterior do próprio particular contratado
(nessa linha, item 9. 1. 3 do Acórdão 819/2005-
TCUPlenárlo)". Segundo ele, essa linha de raciocínio
vem evoluindo na sela da Administração Pública (lide

Portaria-AGU 572/2011) e sendo convaiidada peia
Tribunal. como nos Acórdãos 1.565/2015, 2.616/2015
e 2.93:1/20]6# todos do P/erário". Acerca do caso
concreto, o relator assinalou que a ECT conseguiu
demonstrar a adequação dos preços pactuados
levando em conta os valores praticados, pelas
empresas contratadas, em outras avenças por elas
mantidas, restando, pois, ''demonstrada a
equivalência dos valores cobrados com os valores
praticados pelas contratadas em outros ajustes
contemplando o mesmo objeto ou objeto similar". E
concluiu: Com isso em mente, enfatizo que a
justificativa dos preços cocontratados observou o art.
26, parágrafo único, incisa 111. da Lei 8.666/1993 e
seguiu a jurisprudência desta Corte de Contas sobre o
tema", no que fol acompanhado pelos demais
ministros. Acórdão 2993/2018 Plenário, Denúncia,
Relator Ministro Bruno Dantas.

Para a justificativa de preço, o Tribunalde Contas da União tem adotado o
entendimento que a pesquisa de preço deve demonstrar que o balizamento de
valores deve ser efetuado pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e
entidades da Administração Pública, no mercado, fixado por órgão oficial
competente, como meio de evitar possíveis prejuízos na ocorrência de sobrepreço
ou superfaturamento. E o que se verifica na Resolução de Consulta ne 41/2010.
Tratando de dispensa e inexigibilidade. o TCE-MT esclarece que existe a
necessidade de justificação do preço contratado:

O balizamento deve ser efetuado pelos preços
praticados no entidades da Administração Pública, no
mercado, fixado por órgão oficial competente. ou,
ainda, por aqueles constantes do sistema de registro
de preços. (TCE-MT. Resolução de Consulta 41/2010).
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A jurisprudência pátria ratif:ica essa mesma tese, de acordo com a ementa
descrita de julgamento do Egrégio Tribunaldejustiça do Estado de Goiás:

'TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOLAS TJ-GO - APEL.AÇÃO
(CPC): 0003695-49.2017.8.09.0002." APELAÇÃO
CÍVEL. AÇAO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBfDADE
ADMINISTRATIVA PEDIDO LIMINAR DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS. INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE CONTABILIDADE
SINGULARIDADE E ESPECIALIDADE DO ESCRITÓRIO
PROFISSIONAL. SUPERFATURAMENTO NÃO
COMPROVADO. AUSÊNCIA DE CONDUTA ÍMPROBA
SENTENÇA MANTA DA

1. A contratação com o Poder Público impõe, em
regra, o prévio procedimento licitatório, somente
dispensávelou inexigíVel, nos casos previstos em lei,
nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal/88. 2. No caso, a contratação firmada não
trouxe prejuízos ao erário, tendo em vista que os
valores cobrados se encontram em limites razoáveis e
a atividade foi prestada pelos contratados, sem
incorrer em violação aos princípios da administração
pública. pois realizada nos parâmetros delineadas nos
artigos 25, ll e 13. ambos da Lei no 8.666/93. sendo
caso de inexlgibílidade de licitação. 3. Quando há
alegação de superfaturamento/exorbitância na
contratação do serviço, necessária é a comprovação.
de forma robusta, da tese suscitada, com a
discriminação da diferença de valores cobrados, no
mercado, pelo idêntico trabalho, o que não ocorreu na
hipótese. 4. As regras insertas na Lei 8.429/1992 (Lei
de Improbidade Administrativa), considerando a
gravidade das sanções e restrições impostas aos
agentes públicos, devem ser aplicadas com
ponderação, visto que uma interpretação ampliativa
da legislação poderá taxar de ímprobas condutas, que,
na verdade. não são configuradas pela desonestidade
e nem pela má-fé do agente público. APELAÇÃO CÍVEL
CONHECIDA E DESPROVIDA." (Tl-GO Apelação (CPC)
00036954920178090002, Relator: FRANCISCO VILDON
JOSE VALENTE, Data de julgamento: 20/08/2019. 5ê
Prefeitura Cível. Data de Publicação: DJ de
20/08/2019). (G.N.)

Ruã Df Qy⑥$f⑤2 Lir:!'ia, õ Centra + ScEan6paie - CE
CEP; $3820+0G0 }eNPyi ①7.?33.2$⑧f000 $7 $ www;saiüm⑩p⑩ie.<④ güv:bf



354

Inexiglbilidade de licitação, concluindo que a proposta apresentada
MOh nscritaSOCIADOSple

procedeu-se a
pelo(a) empresa
no CNPJ sob o ng

35.542.612/0001-90, está compatível com o preço de mercado, posto que se
encontra com os preços praticados pela referida empresa junto a outros órgãos,
conforme comprovantes anexos aos autos

Dando atendimento aos dispositivos supra citados.

Em contraprestação aos seus serviços, a contratada fará jus ao pagamento
dos honorários advocatíclos na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para
cada R$ 1.00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais

Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de
R$ 25.076.467.84 (vinte e cinco milhões, setenta e seis mil, quatrocentos e
sessenta e sete mil e oitenta e quatro centavosl, representando os honorários
contratuais o montante estimado de R$ 5.015.293,56 (cinco milhões, quinze mil,
duzentos e noventa e três reais e cinquenta e seis centavos).

Ressalta-se. ainda, que os referidos valores devem observar o princípio da
razoabilidade, por meio do estabelecimento de limitação a valores máximos
conforme a legislação vigente atentando aos critérios usuais de valoração do
trabalho com base em sua complexidade, duração, diferenciais e aptidão técnica
Os valores definidos levam em consideração o grau de zelo do profissional; o lugar
de prestação do serviço; a natureza e a importância da causa; o trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Como é natural, a opção por
profissionais de referência tende a vir associada à cobrança de honorários em
patamar compatível. O fato de a contratação direta envolver atuações de maior
complexidade e/ou responsabilidade justificam, cristalinamente, os valores
definidos. A Administração demonstra que os honorários ajustados se encontram
dentro de uma faixa de razoabilidade, segundo os padrões do mercado, observadas
as características próprias do serviço e o grau de especialização profissional.

IX - DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Considerando o que consta deste processo administrativo, venho emitir a

presente Declaração de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no artigo 74,
nciso 111, alíneas "c" e "e" , $3e da Lei Federal 14.133 de l de abrilde 2021. para a
contratação pretendida através da empresa MONTEIRO E MONTEIRQ

nscrita no CNPJ sob o nP 35.542.612/0001-90.
E, sendo assim comunicamos à(a) Sr(a) MARINA PINHEIRO DE OLIVEIRA da

presente declaração, para que se proceda à análise dos procedimentos adotados e
a devida ratificação e publicidade da Inexigibilidade de Licitação

Este é o entendimento do Agente de Contratação, pelas razões expostas
neste documento, o qual sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja
encaminhada à assessoria jurídica, para a elaboração de parecer sobre o assunto.
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